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RESUMO 
 
Objetivo: O objetivo deste artigo é analisar o direito à educação como forma de 
reconhecimento da dignidade humana e de efetivação dos direitos fundamentais e 
da personalidade daqueles que estejam cumprindo pena no sistema penitenciário 
brasileiro. 
 
Método: a metodologia utilizada é dedutiva dialógica e o método é o hipotético-
dedutivo, partindo de conceitos gerais como os direitos sociais e princípio da 
dignidade humana, para premissas especificas, como a política pública de educação 
para os apenas que cumprem pena no sistema penitenciário brasileiro. 
 
Resultados: A análise demonstrou que é possível a ressocialização do apenado 
dentro do próprio sistema penitenciário brasileiro por meio de políticas públicas na 
área da educação. O Estado por meio de políticas públicas tem o dever de garantir a 
educação aos apenados, pois além de direito previsto constitucionalmente ela é um 
direito-meio para concretização de outros, promovendo assim, a dignificação e 
ressocialização da pessoa apenada. 
 
Contribuições: O presente estudo traz como contribuição o debate de um tópico 
atual e necessário de pesquisa e debate, que é a vulnerabilidade do apenado no 
sistema carcerário brasileiro, sob o viés da disciplina de direito de personalidade, 
principalmente a necessidade de políticas públicas de educação para eles no intuito 
de promoção humana. 
 
Palavras-chave: Apenado; Dignidade humana; Direito à educação; Direito 
fundamental; Políticas Públicas.  
 
 
ABSTRACT 
 
Objective: The objective of this article is to analyze the right to education as a way of 
recognizing human dignity and enforcing the fundamental and personality rights of 
those who are serving time in the Brazilian prison system. 
 
Method: The methodology used is deductive, dialogic and the method is 
hypothetical-deductive, starting from general concepts such as social rights and the 
principle of human dignity, to specific premises, such as public policy on education 
for only those serving sentences in the penitentiary system Brazilian. 
 
Results: The analysis showed that it is possible to re-socialize the inmates within the 
Brazilian penitentiary system through public policies in the area of education. 
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Conclusions: The State, through public policies, has the duty to guarantee the 
education of inmates, as in addition to a constitutionally foreseen right, it is a right-
means to implement others, thus promoting the dignification and re-socialization of 
the incarcerated person. 
 
Keywords: Prisoner; Human dignity; Education Law; Fundamental Law; Public 
policy. 
 
 

1   INTRODUÇÃO  

 

Por meio da presente pesquisa, objetiva-se analisar o direito à educação 

como forma de reconhecimento da dignidade humana e de efetivação dos direitos 

fundamentais e da personalidade daqueles que estejam cumprindo pena no sistema 

penitenciário brasileiro. A pretensão desta pesquisa não é trazer a solução para a 

questão da crise do sistema penitenciário brasileiro, mas demonstrar, através das 

iniciativas, discussões e pautando-se no princípio constitucional da dignidade da 

pessoa humana, que há possibilidade efetiva de ressocialização do indivíduo através 

direito à educação, ofertado no próprio estabelecimento prisional em que se cumpre 

a pena. É certo que a execução da pena tem como objetivo primordial a punição 

daquele indivíduo que cometeu um delito, como também evitar a reincidência e 

possibilitar sua reinserção em sociedade. Nesse contexto, demonstrar-se-á a 

realidade vivenciada dentro dos presídios, fruto da crise que se instalou na estrutura 

do sistema penitenciário brasileiro, enraizada pelo colapso moral dos indivíduos que 

compõem a sistemática carcerária. 

Para responder a estas questões, utilizar-se-á a metodologia dedutiva 

dialógica e o método é o hipotético-dedutivo, partindo de conceitos gerais como os 

direitos sociais e princípio da dignidade humana, para premissas especificas, como a 

política pública de educação para os apenas que cumprem pena no sistema 

penitenciário brasileiro. 
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Num primeiro momento se evidencia, de maneira breve, algumas 

considerações pertinentes acerca do princípio da dignidade da pessoa humana, haja 

vista que dignidade consiste em garantir condições adequadas e justas de 

sobrevivência e recuperação dos apenados. Sem dignidade o indivíduo estaria 

renunciando a sua própria, e com isso ela estaria sendo graduada, constituindo-se 

numa total contradição. 

Por conseguinte, será arguida a situação atual de falência do sistema 

penitenciário brasileiro, pois sequer são asseguradas condições mínimas de 

sobrevivência aos apenados, sendo a integridade, a intimidade e a identidade de 

cada presidiário tratadas como objetos de ingerência negligente do Estado, o qual 

nem mesmo abarca condições estruturais para executar os ditames da Lei de 

Execução Penal e o benefício da remição nela inserido. Diante deste contingente, 

nada mais plausivel que o Estado tenha alternativas para se redimir e que 

implemente políticas de promoção humana no sistema carcerário e reconheça o 

direito à educação dos apenados com previsão na Lei de Execução Penal.  

Na sequência será explicitado que a Constituição Federal de 1988 traz 

diversas previsões sobre o referido direito à educação, apontando, de forma 

expressa, como: direito social (artigo 6º), impondo, assim, uma prestação efetiva por 

parte do Estado, e, como direito público subjetivo (artigo 208, §1º). 

O direito à educação, igualmente, pode ser analisado como direito da 

personalidade, uma vez que é elemento necessário ao pleno desenvolvimento da 

pessoa humana (conforme previsão do artigo 205, da Constituição Federal e artigo 

3º, da Lei 9.394/96), integrando o mínimo existencial. A educação, assim, como 

integrante do mínimo existencial, deve ser assegurada pelo Estado, sendo 

necessária não apenas para a formação da personalidade do indivíduo em si 

considerado, sua dignificação, mas também para sua recuperação e atuação na e 

perante a sociedade, como, por exemplo, através do exercício da cidadania e 

também na qualificação para o mercado de trabalho. 
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A educação é um instrumento de liberdade e integra o núcleo essencial dos 

direitos que conduzem à cidadania. É possível afirmar que se trata de direito 

fundamental, necessário à formação do ser humano, inserido no conteúdo do 

mínimo existencial. Trata-se de um direito de todos, inclusive dos apenados, e um 

dever do Estado, sendo que, ao Estado compete assegurar não apenas o mínimo 

existencial a todos, mas atuar na prestação da educação com qualidade em 

qualquer lugar que seja.  

Por fim será abordado o contexto de atuação do Estado que se dá por 

intermédio das políticas públicas, que, no caso em comento, podem ser 

consideradas políticas públicas de promoção humana, já que podem visar o pleno 

desenvolvimento do individuo apenado e fornecer elementos necessários para que o 

mesmo resgate sua dignidade, exerça seus direitos correlatos e se ressocialize.  

  

 

2 O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA DO APENADO E O SISTEMA 

PENITENCIÁRIO BRASILEIRO  

 

Quando se busca a compreensão do significado de dignidade da pessoa 

humana, o qual vem expressamente consagrado na Constituição Federal de 1988, 

oportuno valer-se da lição de Paulo Bonavides: 

 
 
A dignidade da pessoa humana desde muito deixou de ser exclusiva 
manifestação conceitual daquele direito natural metapositivo, cuja essência 
se buscava ora na razão divina ora na razão humana, consoante 
professavam em suas lições de teologia e filosofia os pensadores dos 
períodos clássico e medievo, para se converter, de último, numa proposição 
autônoma, do mais súbito teor axiológico, irremissivelmente presa à 
concretização constitucional dos direitos fundamentais. (BONAVIDES, 1999) 
 

  

O princípio da dignidade da pessoa humana é expressamente enunciado no 

artigo 1º, inciso III da Constituição Federal de 1988, objeto de previsão no texto 
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constitucional pátrio como lei fundamental, dessa maneira não contém apenas 

declarações de cunho moral e ético. Refuta-se que a moral é um princípio supremo 

como imperativo categórico, ou seja, uma ação necessária em si mesma. (MORAES, 

2003) 

E em consequência disso, esse estudo baseia-se na análise do princípio da 

dignidade da pessoa humana, e na função norteadora de cunho interpretativo 

eminentemente constitucional, o qual é um dos pilares do Estado Democrático de 

Direito, em face do seu estabelecimento na Carta Magna o faz in locu hermenêutico 

na interpretação do dispositivo legal, visto que no modelo jurídico vigente no Estado, 

faz-se necessária à interpretação do texto maior, observando sempre tal regramento, 

ou seja, o fundamento do Estado Brasileiro. (MORAES, 2003)  

Os princípios constitucionais são valorados como “vigas mestras” do 

ordenamento jurídico e segundo ensinamentos de Rui Samuel Espíndola: 

 
 
(...) além de servirem como parâmetro para solução de problemas jurídicos 
que exijam a sua aplicação normativa, ainda funcionam como critérios 
interpretativos para solução de outros casos, que não lhes solicitem, 
diretamente, aplicação jurídica. Esses casos podem ter em mira tanto 
normas constitucionais quanto infraconstitucionais. Ou seja, os princípios 
constitucionais, além de desempenharem a função de normas com 
diferentes graus de concretização, ainda funcionam como critério para 
interpretação de outras normas, não importando o nível hierárquico-
normativo dessas. (ESPÍNDOLA, 2002) 
 

 

Por isso que é o princípio constitucional de maior hierarquia axiológica 

valorativa e expressa um valor guia para todo o ordenamento jurídico. Ademais, por 

ser um princípio de suma importância, é de difícil conceituação, vez que possui 

entornos vagos e imprecisos.  

Nas palavras do professor Ingo Sarlet, o princípio da dignidade da pessoa 

humana: 

 
(...) é a qualidade intrínseca e distintiva da cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da 
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comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres 
fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de 
cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições 
existenciais mínimas para uma vida saudável, alem de propiciar e promover 
sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e 
da vida em comunhão com os demais seres humanos.(SARLET, 2001) 
 
 

Ressalta-se com a finalidade de breve compreensão do significado do 

magno princípio que se discorre, considerações acerca de sua eficácia jurídica, em 

função de tratar-se de direito fundamental autêntico e autônomo, sendo referência 

de aplicação e de interpretação, possuindo íntimo vínculo com os direitos 

fundamentais.  

Os direitos à vida, à liberdade e à igualdade são exigências basilares da 

dignidade da pessoa humana, exemplo disso, é que o fundamento do texto 

constitucional sempre confirma tal princípio. Assim, toda a atividade do Estado 

encontra-se vinculada ao princípio da dignidade da pessoa humana, porque se 

impõe como premissa o dever de respeito e de proteção ao ser humano, tendo como 

característica a obrigação estatal de abster-se de ingerências individuais, bem como 

no seu dever de proteger contra agressões de terceiros. Logo, são, ao mesmo 

tempo, limite e tarefa estatal. (BARROSO, 2014) 

Ademais, cabe ao Estado guiar as ações para preservar a dignidade 

existente, e criar condições que possibilitem o pleno exercício dela.  Mesmo porque, 

a dignidade é qualidade intrínseca do indivíduo, o qual simplesmente existe, nesse 

sentido é irrenunciável e inalienável. E, ainda, qualifica o ser humano, reconhecendo 

o respeito e a proteção, logo, é inerente à pessoa. (BARROSO, 2014)  

Em função disso, por mais grave que o delito seja, bem como sua 

consequência, o indivíduo deve pagar estritamente por sua culpa, não perdendo 

dessa maneira sua condição de pessoa, porque com tal tratamento busca-se a 

inadmissível consideração do cárcere como referência de marcação ou redução do 

indivíduo à condição de marginal perpétuo. (BECCARIA, 2003) 
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As penas privativas de liberdade atravessam inúmeras dificuldades em seu 

contexto executor, haja vista a problemática da superlotação. Portanto, operadores 

do direito devem, numa ação conjunta ao Estado, empreender enormes esforços na 

tentativa de se lograr alternativas viáveis para o colapso do sistema carcerário 

vigente. (BITENCOURT, 2004). E a via que se defende nessa pesquisa é a 

ressocialização do apenado através do direito à educação. 

É passível de se perceber a contradição entre o princípio da dignidade da 

pessoa humana e o sistema penitenciário brasileiro. Não há o mínimo respeito pela 

vida dos encarcerados, uma vez que os presídios se encontram falidos, pois as 

mínimas condições de sobrevivência não são asseguradas, e assim a integridade, a 

intimidade e a identidade de cada um dos apenados são tratadas como objetos de 

ingerência negligente do Estado. (NETO, 2010) 

Quanto ao plano sociológico da questão, o cárcere é fator criminógeno na 

maioria dos casos, porque a realidade de sua aplicação nega o plano teórico. Trata-

se de uma espécie de seletividade da justiça, pois os atingidos são as pessoas que 

pertencem às camadas sociais menos favorecidas financeira e intelectualmente, os 

menos aptos para a competição impostam pela sociedade capitalista, isso é 

repugnante. (FOUCAULT, 2004) 

Importante confessar que a realidade da população carcerária, por mais que 

se pretenda com a imposição do cumprimento das penas prepará-la para a vida 

livre, certamente, o ambiente em nada propicia o alcance deste resultado, mas sim 

fomenta a veia criminosa. (FOUCAULT, 2004) 

Os apenados são tratados como homens objetos, e com isso tornam-se 

antíteses da noção do princípio da dignidade da pessoa humana. Insurge-se dessa 

forma o seguinte questionamento: até que ponto a dignidade é possível? 

Pois bem, difundir a tendência de uma corrente de aplicação de penas mais 

curtas, e no que concerne ao cumprimento de penas mais gravosas uma 

tecnicização dos estabelecimentos prisionais, tornando os apenados indivíduos 
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produtivos e intelectuais, dignos de um retorno à sociedade, sem a mácula da 

marginalização, efetivando-se assim a tão aspirada sociedade pluralista, a qual irá 

respeitar os indivíduos e concretizar o tão exaltado princípio da dignidade da pessoa 

humana. (CARNELUTTI, 2008). 

 

 

3    A LEI DE EXECUÇÃO PENAL: DO BENEFÍCIO DA REMIÇÃO À 

DIGNIFICAÇÃO E RESSOCIALIZAÇÃO DO APENADO ATRAVÉS DO DIREITO À 

EDUCAÇÃO 

 

A Lei de Execução Penal destaca que o estudo e o trabalho exercidos pelo 

apenado são direitos, mas também deveres, visto que cumprem tanto com as 

funções educativas quanto produtivas. 

O trabalho e o estudo, como direitos, possibilitam ao apenado incluí-lo no 

sistema progressivo de cumprimento da pena. Já no âmbito do dever, trabalho e 

estudo se caracterizam como importante função que possibilita a reinserção do 

indivíduo no contexto social, iniciando-se o processo ressocializador. (AVENA, 2017) 

A LEP (Lei de Execução Penal) elenca algumas condições para o apenado 

habilitar-se a realizar o trabalho interno no cárcere e também estudar. 

Primeiramente, tais indivíduos devem estar cumprindo pena no regime fechado ou 

no semiaberto, na sequência, dá-se ênfase a sua condição pessoal, bem como as 

oportunidades disponibilizadas no mercado de trabalho e as suas necessidades 

futuras.  

O direito ao estudo e ao trabalho no cárcere são requisitos essenciais no 

processo de ressocialização, visto que o dever do estudo ou trabalho se coaduna 

com o dever do Estado de oportunizar a esses indivíduos o exercício de uma 

atividade produtiva, reinserindo-os na sociedade de forma digna. (AVENA, 2017) 
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Em função do trabalho ou estudo realizado pelo apenado, necessário se faz 

conceituar o instituto da remição que se encontra disciplinado no artigo 126 da LEP, 

com nova redação dada pela Lei 12.433/2011, que acrescentou as atividades de 

estudo como forma de remição junto ao trabalho. 

 
 
Art. 126.  O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de 
execução da pena. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011). 
§ 1o  A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: 
(Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - 
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 
(três) dias; (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 
II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. (Incluído pela Lei nº 
12.433, de 2011) 
§ 2o  As atividades de estudo a que se refere o § 1o deste artigo poderão ser 
desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância 
e deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos 
cursos frequentados.  (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 
 
 

A remição é um direito do réu que cumpre pena no regime fechado ou no 

semiaberto de ter sua pena privativa de liberdade reduzida, em razão do exercício 

de atividade laboral ou estudo. Portanto, os indivíduos que estão cumprindo pena no 

regime aberto ou no livramento condicional não gozam de tal direito. (AVENA, 2017) 

O objetivo principal do instituto da remição, ou melhor, do benefício desse 

direito, é auxiliar no processo de ressocialização do encarcerado, através do 

incentivo do bom comportamento do apenado no exercício da atividade laboral e de 

estudo. 

A Lei 12.433/2011 proporcionou à Lei de Execução Penal um grande avanço 

no sentido de reconhecer o direito à educação, junto ao direito do trabalho, como um 

passo à ressocialização e dignificação do apenado. 

Antes mesmo de qualquer previsão legal, o direito à educação, conforme já 

mencionado, está assegurado, de forma expressa, na Constituição Federal, como, 
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por exemplo, no artigo 6º, e nos artigos 205 e SS. Há, ainda, a Lei 9.394/1996, que 

versa sobre “as diretrizes e bases da educação nacional”.  

O artigo 205, da Constituição Federal de 1988, versa no seguinte norte:  

 
 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. 
 

 
Com redação semelhante, é o artigo 2º, da Lei 9.394/1996: 

 
 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
 
 

Da análise dos diplomas acima transcritos, é possível afirmar que a 

educação consiste em um direito de todos, bem como, um dever do Estado em 

colaborar na promoção e incentivo da educação, ainda mais quando se trata da Lei 

de Execução Penal. 

A educação, nos termos do diploma constitucional, visa ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho, sendo tal entendimento descrito, também, no diploma 

legal, que aponta, ainda que a educação seja inspirada nos princípios da liberdade e 

nos ideais de solidariedade humana. (RIZZI, 2011) 

Igualmente importante, é o teor do artigo 1º, da Lei 9.394/1996, que dispõe 

que:  

 
 
Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem 
na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de 
ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade 
civil e nas manifestações culturais. 
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Trata-se, por conseguinte, de um direito complexo, uma vez que se atrela à 

formação do indivíduo, ao seu pleno desenvolvimento, bem como atrelado a outros 

direitos, como, por exemplo, o exercício da cidadania e a qualificação para o 

trabalho, sendo fundamental, não apenas para à pessoa em si considerada, mas 

também para a convivência na sociedade e acrescentando, para ressocialização. 

(BARUFFI, 2008)  

A educação é um direito complexo, uma vez que é objeto de várias 

pretensões de direito, seja dos pais, dos governos, das religiões ou dos educandos, 

sendo, portanto, de interesse não apenas do sujeito individualmente considerado, 

mas também como direito coletivo, isto é, próprio da sociedade (BARUFFI, 2008).  

É possível, assim, falar em uma concepção humanista da educação, já que 

orientada pelo pleno desenvolvimento da pessoa, conforme artigos 2º e 22 da Lei 

9.394/96, bem como, pelo artigo 205, da Constituição Federal de 1988, o que 

aponta, por exemplo, um horizonte promissor para a superação da cultura da 

exclusão (ARROYO, 2000). 

Segundo o artigo 22, da Lei 9.394/96, em compasso com outros dispositivos 

já transcritos, em especial, o artigo 2º da mesma lei e o artigo 205, da Constituição 

Federal: 

 
 
Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores. 
 
 

Desta feita, a educação possibilita o pleno desenvolvimento da 

personalidade humana, já que por seu intermédio a pessoa conquista sua liberdade 

e sua ascensão social, o que possibilita, igualmente, sua integração na sociedade, 

logo, permite a efetivação da cidadania. (MOTTA, 2011) 

A educação é fundamental para despertar a consciência dos indivíduos, para 

superação das contradições, dada à temática do presente estudo. A prática 
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educacional não deve servir apenas para modelar os apenados, nem mesmo se 

reduzir a mera transmissão de conhecimentos, mas sim oportunizar a produção de 

uma consciência verdadeira, de pessoas capazes de reconhecer a sociedade 

altamente ideologizada em que vivem.  

Enfatiza-se que o direito à educação é um direito subjetivo, essencial, 

necessário à própria existência do ser humano como um ser social, e que está 

intimamente ligado ao livre desenvolvimento da personalidade e à dignidade da 

pessoa humana, pode ser considerado além de um direito fundamental social 

também um direito da personalidade. 

Sobre a temática, Clarice Seixas Duarte afirma que: 

 
 
O direito à educação não se reduz ao direito do indivíduo de cursar o ensino 
fundamental para alcançar melhores oportunidades de emprego e contribuir 
para o desenvolvimento econômico da nação. Deve ter como escopo o 
oferecimento de condições para o desenvolvimento pleno de inúmeras 
capacidades individuais, jamais se limitando às exigências do mercado de 
trabalho, pois o ser humano é fonte inesgotável de crescimento e expansão 
no plano intelectual, físico, espiritual, moral, criativo e social. (DUARTE, 
2006, p. 271) 
 

 
Trata-se de um direito fundamental, igualmente, um direito humano, previsto, 

inclusive, de forma expressa, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 

1948, em seu artigo XXVI, bem como em outros diplomas internacionais, como, por 

exemplo, Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Políticos e Sociais. 

Assim, é possível apontar sobre o direito à educação que: 

 
 
Além de sua importância como direito humano que possibilita à pessoa 
desenvolver-se plenamente e continuar aprendendo ao longo da vida, a 
educação é um bem público da sociedade, na medida em que possibilita o 
acesso aos demais direitos. Portanto, a educação é um direito muito 
especial: um “direito habilitante” ou “direito de síntese”. E sabe por quê? 
Porque uma pessoa que passa por um processo educativo adequado e de 
qualidade pode exigir e exercer melhor todos os seus direitos. (RIZZI, 2011, 
p. 19) 
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O direito à educação, por conseguinte, é um direito complexo, uma vez que 

se atrela à formação do indivíduo, ao seu pleno desenvolvimento, bem como 

atrelado a outros direitos, como, por exemplo, o exercício da cidadania e a 

qualificação para o trabalho, sendo fundamental, não apenas para à pessoa em si 

considerada, mas também para a convivência na sociedade e, acrescentando, a 

reeducação e ressocialização dos apenados. 

A educação, como um direito complexo, é objeto de várias pretensões de 

direito, seja dos governos, das religiões ou dos próprios apenados, sendo, portanto, 

de interesse não apenas do sujeito individualmente considerado, mas também como 

direito coletivo, isto é, próprio da sociedade. (BARUFFI, 2008).  

Em verdade, o direito à educação consiste em um dever do Estado, devendo 

ser prestado com qualidade devido sua importância para o indivíduo em si 

considerado, bem como, perante a sociedade, sendo que, a principal atuação do 

Estado ocorre por intermédio das políticas públicas, objeto de estudo do próximo 

capítulo.  

Mônica Caggiano aponta no mesmo sentido, afirmando que:  

 
 
Vislumbra-se o direito à educação como conteúdo multifacetado, 
envolvendo não apenas o direito à instrução como um processo de 
desenvolvimento individual, mas, também, o direito a uma política 
educacional, ou seja, a um conjunto de intervenções juridicamente 
organizadas e executadas em termos de um processo de formação da 
sociedade, visando oferecer aos integrantes da comunidade social 
instrumentos a alcançar os seus fins. (CAGGIANO, 2009, p. 23) 
 
 

Nesta circunstância, afirmam Rogério Luiz Nery da Silva e Daiane Garcia 

Masson: 

 
 
A educação exerce papel essencial na vida das pessoas sendo fundamento 
basilar na gênese da consciência e dos valores morais e mesmo 
assecuratório da dignidade. [...] Além da importância do papel da família e 
da sociedade, em conjunto pela educação informal como elemento de 
integração do indivíduo no seu seio, também o Estado tem o dever jurídico 
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de garantir francas oportunidades de educação formal a todos, com a 
finalidade de propiciar preparação para a inserção no mercado de trabalho, 
com consequente ampliação do grau de desenvolvimento e da qualidade de 
vida, como elemento central de construção e reconstrução da personalidade 
humana. Em razão de a educação visar à melhoria da qualidade de vida 
das pessoas e de reduzir as desigualdades sociais, justifica-se o acesso e 
permanência na escola, com ensino de qualidade, tornando inadiável a 
solução dos problemas relativos à efetivação desse direito.(SILVA; 
MASSON, 2015) 
 
 

Desta feita, é admissível afirmar que a educação é um direito da 

personalidade, pois indispensável para a dignificação humana. 

Eduardo Bittar enaltece que o direito à educação carrega em si as 

características dos direitos da personalidade, ou seja, trata-se de um direito natural, 

imanente, absoluto, oponível erga omnes, inalienável, impenhorável, imprescritível, 

irrenunciável [...] não se sujeitando aos caprichos do Estado ou à vontade do 

legislador, pois trata-se de algo ínsito à personalidade humana desenvolver, 

conforme a própria estrutura e constituição humana. (BITTAR, 2001, p. 158). 

O direito educacional é um direito da personalidade, pois imprescindível para 

o desenvolvimento da personalidade humana e está intimamente ligado ao princípio 

da dignidade da pessoa humana. Esse é o posicionamento de Pedro Ferreira de 

Freitas e Ivan Dias da Motta: 

 
 
O fato é, que, reconhecidos como direitos inatos ou não, os direitos da 
personalidade se constituem em direitos mínimos que visam assegurar e 
resguardar a dignidade da pessoa humana e como tais devem estar 
previstos e sancionados pelo ordenamento jurídico, não de forma estanque 
e limitada, mas levando-se em consideração o reconhecimento de um 
direito geral de personalidade, a que se remeteriam todos os outros tipos 
previstos ou não no sistema jurídico. (FREITAS; MOTTA, 2015) 
 
 

No entendimento de Alessandro Severino Zenni e Diogo Valério Félix, a 

educação é a precursora do pleno desenvolvimento do indivíduo e da construção de 

sua dignidade: “no processo de educação é que a capacidade cognitiva do ser 

humano exprime-o como metafísico, vislumbra fins e constrói sua dignidade” 
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(ZENNI; FÉLIX, 2011, p. 178), de forma a “tornar a convivência uma união justa e 

humana, dando sentido, inclusive, às promessas constitucionais de edificação de 

sociedade justa, fraterna e solidária” (ZENNI; FÉLIX, 2011, p. 178). 

Quando se priva o indivíduo do acesso à educação, na verdade se viola o 

princípio da dignidade da pessoa humana, vez que “a falta do ato educacional, alija 

o indivíduo de ter acesso a outros direitos e condições básicas da vida, como 

emprego, bens e serviços” (FREITAS; MOTTA, 2015, p. 47), até porque a educação 

assume a função da construção da cidadania de forma que assumir a educação 

como prioridade é “respeitar o princípio da dignidade da pessoa humana, haja vista 

das condições aos que ela têm acesso, de exercer os demais direitos fundamentais 

e desfrutar melhores condições de vida”. (SILVA; MASSON, 2015, p. 434).  

A propósito, uma educação de qualidade não se faz somente com insumos, 

mas também com professores bem formados e valorizados, gerando assim práticas 

pedagógicas capazes de desmascarar todas as contradições e a opressão dessa 

atual sociedade capitalista. Se esse apenado que esta cumprindo pena no regime 

fechado recebe uma educação ideologizada e desprovida de senso crítico, como irá 

se posicionar num mundo cheio de conflitos, do qual ele já foi uma das vítimas? 

Para Miguel Gonzalez Arroyo: 

 
 
O desafio é constante, e a finalidade maior da educação não se limita 
apenas ao processo de humanização, mas na recuperação da humanidade 
dos oprimidos/excluídos. E, enquanto o princípio da educação estiver 
voltado para o mercado, a educação será pobre e deficitária em sua 
formação, pois não visa o desenvolvimento do indivíduo, apenas o seu 
adestramento, a sua qualificação manual, em detrimento do ensino centrado 
na criticidade e na formação do pensamento. (ARROYO, 2002, p.787-807) 
 

 
O modelo contra ideológico de educação implica em práticas pedagógicas 

que levem o sujeito a pensar por si só, analisar ver o que está errado e agir, tomar 

partido, se envolver, ter atitude e ir em busca de solução. O indivíduo órfão de 

cidadania vive à deriva, sem direção, torna-se vítima das circunstâncias.  
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Para encerrar, mas sem finalizar a discussão do direito à educação, é 

preciso compreender que o indivíduo sentenciado e que esteja cumprindo pena em 

estabelecimento fechado necessita de oportunidades sociais e educacionais que 

não estejam alienadas e ancoradas na passividade, as quais silenciam a liberdade 

de expressão desse indivíduo, renegando sua trajetória pessoal e social.  

 

 

4 POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS COM ATUAÇÃO NO SISTEMA 

PENITENCIÁRIO BRASILEIRO 

 

Como amplamente discutido, a educação consiste em um direito de todos e 

um dever do Estado e da família, em colaboração com a sociedade, no termos do 

artigo 205, da Constituição Federal. Esta obrigação imposta ao Estado tem como 

principal instrumento de efetivação as políticas públicas, em especial a educacional. 

A partir desse ponto que se dá ênfase à atuação estatal, que ocorre, em 

essência, por intermédio das políticas públicas, no caso, políticas públicas de 

promoção humana, uma vez que a educação está ligada ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, à formação de sua personalidade. 

Inicialmente, cumpre apontar a definição do termo política pública, nas 

palavras de Ivan Dias da Motta e Tatiana Richetti são: 

 
 
[...] o meio pelo qual se possibilita a verdadeira concretização das normas 
constitucionais de maior relevância como os direitos fundamentais, em 
especial, os de natureza social, a exemplo do direito à educação, cuja 
viabilidade é elemento determinante para o exercício das liberdades 
individuais e da própria democracia, traduzindo-se na mais notável via de 
efetivação. O sistema educacional deve proporcionar oportunidades de 
desenvolvimento nestas diferentes dimensões, preocupando-se em 
fomentar valores como o respeito aos direitos humanos e a tolerância, além 
da participação social na vida pública, sempre em condição de liberdade e 
dignidade. Assim, no Estado Social, a proteção do direito individual faz parte 
do bem comum. (MOTTA; RICHETTI, 2013, p. 246-268) 
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Política pública, também conceituada como “um programa ou quadro de 

ação governamental, porque consiste num conjunto de medidas articuladas 

(coordenadas), cujo escopo é dar impulso, isto é, movimentar a máquina do 

governo, no sentido de realizar algum objetivo de ordem pública, ou, na ótica dos 

juristas, concretizar um direito” (BUCCI, 2006, p. 14). 

No mesmo sentido, é o posicionamento de Fernando Aith, para quem:  

 
 
A promoção e proteção dos direitos humanos e demais direitos 
reconhecidos em um ordenamento jurídico são realizadas, pelo Estado, 
através de políticas públicas (política de segurança, política de saúde, 
política de educação, política de democratização dos meios de comunicação 
etc.). A elaboração dessas políticas deve estar em consonância com os 
ditames da Constituição e dos demais instrumentos normativos do 
ordenamento jurídico, bem como deve sempre ter como finalidade o 
interesse público e a promoção e proteção de direitos, em especial aqueles 
reconhecidos como direitos humanos. (AITH, 2006, p. 218-219) 
 
 

As políticas públicas afetas à educação, por conseguinte, inserem-se nesse 

contexto, uma vez que apontam como objetivo à promoção e a proteção do direito à 

educação, um direito fundamental, constitucionalmente assegurado.  

A educação como visto anteriormente íntegra o mínimo existencial e/ou as 

necessidades básicas ao desenvolvimento pleno da pessoa, a uma vida digna. 

Nesse sentido, exsurge a importância das políticas públicas, conforme afirma 

Potyara Amazoneida Pereira Pereira: “No marco da recente valorização do estatuto 

da cidadania, o conceito de necessidades básicas assumiu papel preponderante na 

justificação dos direitos sociais e das políticas públicas que lhe são 

correspondentes”. (PEREIRA, 2011). Em verdade, 

 
 
As políticas públicas são o meio pelo qual se possibilita a verdadeira 
concretização das normas constitucionais de maior relevância como os 
direitos fundamentais, em especial os de natureza social, a exemplo do 
direito à educação, cuja viabilidade é elemento determinante para o 
exercício das liberdades individuais e da própria democracia, traduzindo-se 
na mais notável via de efetivação. O sistema educacional deve proporcionar 
oportunidades de desenvolvimento nestas diferentes dimensões, 
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preocupando-se em fomentar valores como o respeito aos direitos humanos 
e a tolerância, além da participação social na vida pública, sempre em 
condição de liberdade e dignidade. Assim, no Estado Social, a proteção do 
direito individual faz parte do bem comum. (MOTTA; RICHETTI, 2013)   

 

Assim, a atuação do Estado é de fundamental importância para a 

concretização do direito à educação no sistema penitenciário, considerado um direito 

fundamental, de grande relevância na atualidade, seja para a formação da 

personalidade, seja para sua participação na sociedade, como, por exemplo, para o 

exercício da cidadania e ressocialização do apenado. Isso porque, 

 
 
O sistema educacional deve proporcionar oportunidades de 
desenvolvimento nestas diferentes dimensões, preocupando-se em 
fomentar valores como o respeito aos direitos humanos e a tolerância, além 
da participação social na vida pública, sempre em condição de liberdade e 
dignidade. Assim, no Estado Social, a proteção do direito individual faz parte 
do bem comum. (MOTTA; RICHETTI, 2013)  
 
 

É preciso apontar, ainda, que as políticas públicas educacionais são 

responsabilidade de todos os entes federados, uma vez que, nos termos do artigo 

211, da Constituição Federal, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

devem atuar em regime de colaboração quanto aos regimes de ensino.  

Outro marco importante em relação às políticas públicas educacionais é o 

Plano Nacional de Educação, previsto de forma expressa na Constituição Federal: 

 
 
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 
decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em 
regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino 
em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 
integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a: I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do 
atendimento escolar; III - melhoria da qualidade do ensino; IV - formação 
para o trabalho; V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do produto interno bruto. 
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Da leitura do artigo acima transcrito, é possível concluir que o Plano 

Nacional de Educação estabelece as diretrizes, objetivos e as estratégias de 

implementação, manutenção e desenvolvimento do ensino, sendo que as ações, 

que devem ser integradas por parte dos poderes públicos, devem conduzir a vários 

pontos, como, por exemplo, a erradicação do analfabetismo, formação para o 

trabalho, promoção humanística, o que ressalta a importância do direito à educação 

e, por conseguinte, das respectivas políticas públicas (DUARTE, 2006). 

Acrescentando a oportunidade de remição da pena, bem como a ressocialização do 

apenado com disposição na Lei de Execução Penal.  

Inegável, assim, a relevância das políticas públicas, já que a educação é um 

dever do Estado, sendo que:  

 
 
A atuação do Estado deve estar voltada para o cumprimento daquilo 
constitucionalmente previsto, principalmente pelo fato da educação se 
constituir em um direito fundamental previsto no rol dos direitos sociais. O 
que a torna ainda mais imprescindível, pois ao negá-la de forma individual a 
alguém, ou a oferecer abaixo dos padrões da qualidade desejada, o Estado 
causa prejuízo a toda uma sociedade. (FREITAS; MOTTA, 2015) 
 
 

Assim, uma vez que se trata de direito necessário ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, à sua dignificação, integrando o chamado mínimo existencial (ou uma 

necessidade básica), não pode ficar sujeito a normas programáticas, devendo o 

Estado efetivar referido direito por intermédio de políticas públicas, devendo, ainda, 

o Judiciário atuar, quando necessário, para a garantia da Constituição e dos 

objetivos que norteiam o Estado Democrático de Direito. (MOTTA; RICHETTI, 2013)  

O direito à educação no sistema penitenciário, diante da presente pesquisa, 

consiste em um direito necessário à promoção humana, ou seja, um direito de todos. 

Já o Estado figura nesse cenário como um dos obrigados, senão o principal, na 

prestação de tal direito, impondo-se uma atividade prestacional por parte do mesmo, 

cuja principal forma de atuação se dá por intermédio das políticas públicas 

educacionais.  
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5     CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

É repugnante confessar que o sistema prisional propicia um ambiente em 

que nada auxilia para a ressocialização dos apenados, e sim a formação de um 

aprendizado das técnicas para a continuidade na prática de crimes. 

Neste contexto que se fundamentou a presente pesquisa, como reconhecer 

e efetivar os direitos fundamentais e a dignidade humana daquele que se encontra 

encarcerado?  

Como exaustivamente abordado, a educação é o elemento necessário ao 

pleno desenvolvimento da pessoa humana, ou seja, à formação de sua 

personalidade, à sua dignificação, de onde se extrai a fundamentalidade de tal 

direito.  

Ainda, em razão de suas características e de seu papel para a formação do 

indivíduo, bem como, para o exercício de outros direitos e consequente atuação 

perante à sociedade, como, por exemplo, o exercício da cidadania, a qualificação 

para o trabalho e a ressocialização, é crível apontar o direito à educação como 

integrante do mínimo existencial.  

Uma vez que se trata de um elemento caracterizador do mínimo existencial, 

o seu exercício não pode ser postergado, devendo, por conseguinte, ser prioridade 

do Estado, ou seja, é preciso uma atuação efetiva estatal. 

A principal forma de atuação do Estado, sendo que se trata de um dever do 

mesmo assegurar o direito à educação, e, que tal prestação seja realizada com 

qualidade, é por intermédio das políticas públicas, que, nesse caso, configuram 

políticas educacionais de promoção humana. 

A ressocialização do indivíduo objetiva promover e incentivar a reintegração 

do apenado ao convívio social, tendo como fatores fundamentais a responsabilidade 

e o compromisso tanto da sociedade quanto do Estado. 
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Deve-se utilizar amplamente o direito à educação aos apenados como 

principal alternativas de reabilitação, pois o respeito à dignidade dos mesmos 

somente será alcançado no instante em que a aplicação das penas tornarem-se 

mais humanas, através da amenização das diferenças entre a vida no interior e fora 

do cárcere. 

O direito à educação, portanto, é reconhecido como um direito fundamental, 

necessário, inclusive, à realização de outros direitos, à dignificação e ressocialização 

da pessoa apenada, de onde se extrai a relevância das políticas públicas de 

promoção humana e sua real efetivação no sistema penitenciário brasileiro.  
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